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Resumo 
O Sistema Único de Saúde (SUS) foi criado pela Constituição Federal de 1988 para garantir o 
direito e o acesso universal à saúde para todos os cidadãos. Para que esse direito seja 
efetivamente concretizado, contudo, é indispensável uma gestão pública capaz de planejar, 
executar e avaliar adequadamente os recursos disponíveis. No entanto, a administração 
pública busca fazer estritamente o que a lei determina, focando no controle burocrático e na 
execução do orçamento. Com isso, a apuração de custos para apoiar a tomada de decisão do 
gestor acabou ficando em segundo plano, sendo dificultada por barreiras culturais e pelo foco 
no cumprimento da legislação, sem considerar se há eficiência na alocação dos recursos. 
Diante desse cenário, o presente estudo se propôs a investigar como as organizações de saúde 
se comportam sob o aspecto da gestão de custos e quais ferramentas têm sido utilizadas no 
seu dia a dia. Quanto aos procedimentos metodológicos, a pesquisa caracteriza-se pela sua 
natureza qualitativa e descritiva, operacionalizada por meio de uma revisão sistemática da 
literatura. O levantamento teórico baseou-se na análise temática de publicações científicas que 
abordam a aplicação prática da contabilidade de custos nas instituições públicas. A partir 
dessa análise, o estudo mostra que a prática nas organizações de saúde concentra-se 
predominantemente no Custeio por Absorção, impulsionado pela obrigatoriedade legal. 
Observa-se, que uma parcela significativa das instituições não possui qualquer sistema 
estruturado. Conclui-se que a adoção de ferramentas de custos no setor público a carece de 
maturidade, sendo necessário superar a visão estritamente legalista para que essas 
metodologias se tornem, de fato, instrumentos de apoio à tomada de decisão gerencial. 
 
Palavras-chave: Gestão de Custos, Sistema Único de Saúde, ApuraSUS. 
 
 
INTRODUÇÃO 

O Sitema Único de Saúde (SUS) é resultante de um processo de evoluções dos 
modelos de assistências, criado em 1988, por meio da Constituição Federal em seu artigo 196, 
assegurando a saúde como um direito universal e um dever do estado, garantindo acesso 
igualitário a todos (Brasil, 1988). Inicialmente abrangiam apenas os vinculados à previdência 
social (INAMPS), a partir de 1990 passaram a englobar todo indivíduo, independente de sua 
situação de empregabilidade (Doimo & Rodrigues, 2003; Fraga, 2024). 

A organização e o funcionamento do SUS estão detalhados na Lei nº 8.080, de 1990, 
que o define em seu art. 4º como o “conjunto de ações e serviços de saúde prestados por 
órgãos e instituições públicas federais, estaduais e municipais da administração direta e 
indireta e das fundações mantidas pelo Poder Público”. E, embora o SUS tenha se 
consolidado como uma política social importante (Fraga 2024), ele enfrenta desafios na 
gestão de recursos, que são limitados devido a demanda da sociedade oriunda de fatores como 
transição demográfica, envelhecimento populacional e a prevalência de doenças crônicas, que 
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exigem tratamentos contínuos e elevam a complexidade da rede de atenção à saúde (Abrahão 
& Albuquerque, 2018; Gallo et al., 2024). 

Apesar de constitucionalmente garantir o acesso a saúde (Brasil, 1988), o SUS 
enfrenta um financiamento insuficiente, visto que recursos alocados não suprem os custos 
reais dos serviços prestados (Borges et al., 2015; Fraga, 2024). Esse cenário foi agravado com 
a introdução de políticas de ajuste econômico, como a Emenda Constitucional 95/2016 (Teto 
dos Gastos) que congelou investimentos sociais, gerando um grande déficit no financiamento 
federal, comprometendo a qualidade de entrega dos serviços (Mariano, 2019; Ocké et al., 
2022; Fraga, 2024). 

A administração pública brasileira prioriza o controle formal e o cumprimento da lei, 
como foco na execução de dotações e verbas orçamentárias em detrimento da busca por 
resultados ou desempenho (Carneiro et al., 2018; Alonso, 2022). Em decorrência disso, 
muitas instituições desconhecem os custos reais de suas atividades (Abbas, 2001; Martins et 
al, 2015), o que impede os gestores de otimizarem o uso dos recursos para aumentar a 
eficiência e a qualidade dos serviços prestados (Vieira, 2017; Abrahão & Albuquerque, 2018). 

A falta de sistemas de controle adequados e a ausência de processos especializados, 
resultam em ineficiência, na medida em que recursos escassos são desperdiçados em práticas 
de retrabalhos e falhas na gestão (Borba, 2006), ao invés de serem convertidos em serviços de 
saúde para a população (Pires et al., 2017). De acordo com Alonso (2022), salvo algumas 
experiências isoladas, não houve desenvolvimento de uma cultura de custos no serviço 
público brasileiro. O autor destaca que a situação referente à mensuração de custos era ainda 
mais precária, uma vez que não existia a tradição dessa prática no setor público, resultando 
em um cenário no qual governo e sociedade desconheciam o custo efetivo dos serviços 
públicos. 

A administração pública brasileira vivencia atualmente uma mudança paradigmática, 
saindo de um modelo tradicional burocrático, que enfatiza os controles formais e o estrito 
cumprimento da lei, para modelos de gestão focados na melhoria do desempenho e na 
obtenção de resultados (Alonso, 2022). Essa transformação reflete a influência da Nova 
Gestão Pública, que busca introduzir práticas de eficiência e eficácia no setor estatal, 
aproximando-o da lógica de mercado para melhor atender às necessidades dos cidadãos 
(Silvestre, Catarino & Araújo, 2016; Alonso, 2022). 

Diante da escassez de recursos e da crescente demanda por serviços de saúde, a gestão 
de custos deixou de ser apenas uma exigência burocrática para se tornar uma ferramenta 
indispensável à sustentabilidade e à tomada de decisão gerencial (Silva et al., 2024). A 
utilização de sistemas de custos permite identificar desperdícios, precificar procedimentos, 
realizar benchmarking e subsidiar o planejamento estratégico, sendo essencial para o 
equilíbrio econômico-financeiro das instituições (García-Cornejo & Pérez-Méndez, 2018), 
especialmente aquelas que dependem de tabelas fixas de repasse do SUS (Bonacim & Araújo, 
2010). 

Para mitigar a falta de controle dos custos no SUS, o Ministério da Saúde instituiu o 
Programa Nacional de Gestão de Custos (PNGC), definido como um conjunto de ações 
estratégicas voltadas à institucionalização da gestão de custos e à otimização dos recursos no 
âmbito do SUS (Brasil, 2013). Como suporte tecnológico, o sistema ApuraSUS 
operacionaliza essa gestão por meio do método de custeio por absorção com alocação 
recíproca matricial, visando padronizar a apuração e fornecer subsídios para a tomada de 
decisão gerencial (Brasil, 2018; Jaques et al., 2017). 

Contudo, a implementação dessas ferramentas enfrenta barreiras significativas, como a 
carência de uma cultura organizacional voltada para custos (Monteiro, 2018) e a dificuldade 
de sensibilização dos servidores quanto aos benefícios do sistema (Ferreira et al., 2022). 
Adicionalmente, a alta rotatividade de pessoal e a descontinuidade administrativa, decorrentes 
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de mudanças político-partidárias, comprometem a manutenção do conhecimento e a 
perenidade dessas práticas (Carneiro et al., 2018). 

A efetiva implantação de sistemas de custeio no SUS depara-se com desafios 
complexos que vão além da tecnologia, esbarrando em barreiras estruturais como a 
descontinuidade administrativa decorrente de influências político-partidárias e a dificuldade 
de integração entre os sistemas de informação (Carneiro et al., 2018). Além disso, métodos 
mais precisos, como o Custeio Baseado em Atividades (ABC), ainda possuem baixa ou nula 
adesão prática (Martins et al., 2015). Isso resulta em um cenário no qual os gestores 
desconhecem os custos reais dos procedimentos (Silva et al., 2024), comprometendo a 
capacidade de planejamento, a negociação de repasses e a sustentabilidade econômico-
financeira das instituições (Borges et al., 2015). 

Esses desafios tornam-se ainda mais evidentes no contexto hospitalar, marcado por 
elevada complexidade operacional e assistencial. A complexidade dos hospitais, enfatizando 
os hospitais universitários que acumulam funções de ensino e pesquisa, torna a apuração de 
custos uma tarefa abrangente e desafiadora (Martins et al., 2015). Essa particularidade 
dificulta a integração entre os sistemas de informação assistenciais e administrativos, 
dificultando a consolidação de dados necessária para uma visão clara da eficiência 
operacional (Carneiro et al., 2018).  

Além disso, as organizações de saúde pública no Brasil enfrentam uma pressão 
crescente decorrente da escassez de recursos frente a uma demanda impulsionada pelo 
envelhecimento populacional e pela incorporação de novas tecnologias (Martins & Marujo, 
2006). Nesse contexto, destaca-se a criação da Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares 
(Ebserh) em 2011, que assumiu a gestão dos hospitais universitários com o objetivo central de 
modernizar suas estruturas administrativas (Carneiro et al., 2018). 

A Ebserh introduziu uma lógica gerencial focada na eficiência e em resultados, típica 
da iniciativa privada, estabelecendo um novo paradigma de gestão para o setor (Borges et al., 
2018). Essa mudança visa garantir a sustentabilidade econômico-financeira das instituições, 
assegurando a excelência no ensino e na assistência prestada ao SUS (Mota et al., 2021). 
Contudo, apesar desses avanços normativos, a cultura organizacional predominante em muitas 
unidades ainda foca excessivamente na execução orçamentária e no cumprimento burocrático 
da legalidade, em detrimento da análise do custo real dos serviços prestados (Alonso, 2022). 

Com base no exposto e objetivando analisar a produção científica sobre a trajetória da 
gestão de custos no Sistema Único de Saúde (SUS) é estabelecida a seguinte questão de 
pesquisa: Quais os avanços e desafios na trajetória da gestão de custos no SUS? Assim 
este estudo visa identificar a evolução de práticas gerenciais, métodos de custeio adotados e 
principais desafios encontrados na implementação e modernização da administração pública 
brasileira. Esta pesquisa justifica-se na necessidade de identificar como a apuração de custos 
serve de instrumento para os órgãos de controle, que avaliam a eficiência dos serviços 
prestados (Alonso, 2022). Além disso, essa ferramenta é essencial para ampliar a 
transparência, permitindo verificar a correta destinação dos recursos e mitigar o mau uso do 
dinheiro público (Silva et al., 2024). 
 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

De acordo com a Lei Complementar nº 101/2000, Lei de Responsabilidade Fiscal, em 
seu parágrafo 3º do Art. 50, estabelece-se que a "Administração Pública manterá sistema de 
custos que permita a avaliação e o acompanhamento da gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial". No setor público, a consciência de custos não fez parte da cultura 
organizacional, pois era priorizado o cumprimento da lei em detrimento do desempenho, 
assumindo-se que as receitas tributárias cobririam os gastos operacionais (Alonso, 2022). 



Theme: Accounting, Technology and Sustainability: shaping the future 
research and practice 

www.congressousp.fipecafi.org 

Segundo Silva et al. (2024), a gestão pública de saúde caminha lentamente rumo à 
modernização, pois a cultura vigente muitas vezes foca apenas no fechamento do orçamento, 
negligenciando a gestão de custos como ferramenta estratégica. Essa responsabilidade era 
vista como exclusiva do governo central, mas a adoção recente de medidas de controle e 
planejamento tem buscado reverter essa lógica para aumentar a resolutividade dos serviços. 

A literatura aponta que os modelos de mensuração mais recorrentes na gestão 
hospitalar na área da saúde são o Custeio por Absorção, o Custeio Baseado em Atividades 
(ABC) e o Custeio Baseado em Atividade e Tempo (TDABC) (Abrahão & Albuquerque, 
2018). No contexto dos hospitais universitários, o custeio por Absorção destaca-se por sua 
obrigatoriedade legal, sendo indispensável para o cumprimento das normas fiscais e contábeis 
vigentes (Martins et al. 2015). Entretanto, por não atender plenamente às necessidades 
gerenciais de informações detalhadas sobre custos, torna-se imprescindível a utilização em 
conjunto com outros métodos que ofereçam suporte mais robusto à tomada de decisão 
(Abbas, 2012). 

No setor público, o método mais comum e tradicionalmente utilizado é o Custeio por 
Absorção, uma vez que sua aplicação atende às exigências da legislação fiscal e societária 
brasileira (Abrahão & Albuquerque, 2018). Esse sistema consiste na apropriação de todos os 
custos de produção aos serviços prestados, independentemente de serem custos fixos ou 
variáveis, diretos ou indiretos, visando a absorção dos gastos do período pelos objetos de 
custeio (Borges et al., 2015; Abrahão & Albuquerque, 2018). 

No entanto, o Custeio por Absorção apresenta limitações pois sua lógica linear não 
captura as variações reais de consumo de recursos que ocorrem entre diferentes pacientes, 
tratando atendimentos distintos como se tivessem o mesmo custo. Além disso, no setor 
público, esse método utiliza critérios de rateio muitas vezes arbitrários para distribuir os 
custos indiretos, o que distorce os resultados e dificulta a identificação precisa de onde ocorre 
o desperdício de recursos (Alonso, 2022). 

Essa metodologia pode gerar distorções nas informações econômicas, fazendo com 
que determinados serviços públicos pareçam mais ou menos onerosos do que realmente são, o 
que compromete a assertividade da tomada de decisão e a análise da eficiência alocativa dos 
recursos orçamentários (Carneiro et al., 2018). Em contrapartida, o Custeio Baseado em 
Atividades (ABC) surge como uma alternativa metodológica para corrigir essas falhas, 
partindo da premissa fundamental de que os custos não são gerados pelos produtos, mas pelas 
atividades necessárias para realizá-los (Alonso, 2022). Nesse modelo, os recursos, que podem 
ser humanos, materiais e financeiros, são consumidos pelas atividades, como consultas, 
cirurgias e exames, e estas, são atribuídas aos serviços finais, permitindo um rastreamento 
preciso que reduz as distorções típicas dos rateios arbitrários do método tradicional (Alonso, 
2022). 

Apesar de o método ABC ser reconhecido como teoricamente mais eficaz que os 
modelos tradicionais para evidenciar a formação dos custos e identificar desperdícios, sua 
aplicação prática nos hospitais públicos brasileiros ainda é baixa (Alonso, 2022). Estudos 
apontam que a maioria dessas instituições não utiliza ferramentas avançadas de custeio, 
restringindo-se aos métodos obrigatórios por lei ou, em muitos casos, a nenhum método 
estruturado (Martins et al., 2015). A principal barreira para a adoção do ABC reside na sua 
complexidade e no alto custo para estruturar e manter o sistema atualizado, o que muitas 
vezes o torna inviável para a realidade orçamentária dessas organizações (Borges et al., 2015). 
Além disso, a exigência de um mapeamento detalhado das atividades torna a coleta de dados 
dispendiosa e difícil de ser executada na rotina hospitalar (Abrahão & Albuquerque, 2018). 

Há também o Custeio Variável, metodologia que busca maior objetividade ao 
considerar como custo do serviço apenas os gastos que variam conforme a quantidade 
produzida, tratando os custos fixos indiretos como despesas do período em que ocorrem 
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(Borges et al., 2015). Embora esse método seja útil para decisões gerenciais por evitar 
distorções de rateios, ele não é aceito para a elaboração de demonstrações contábeis oficiais 
externas, uma vez que as normas vigentes exigem a inclusão de todos os custos de produção 
nos estoques (Borges et al., 2015). 
 
3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
     A presente pesquisa caracteriza-se como qualitativa, descritiva e de natureza bibliográfica, 
sendo operacionalizada por meio de uma revisão sistemática da literatura com análise 
temática.  
O desenvolvimento seguiu as etapas de detecção, consulta e extração propostas por Sampieri, 
Collado e Lucio (2013), complementadas por procedimentos de sistematização e 
categorização temática dos achados 
   Na etapa de detecção, realizou-se a identificação das fontes relevantes por meio de busca no 
Portal de Periódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
(CAPES), em 08 de janeiro de 2026, utilizando os descritores “SUS” e “CUSTOS”, com o 
auxílio do operador booleano “AND”. A pesquisa foi delimitada à área de Ciências Sociais 
Aplicadas, contemplando artigos de 2015 a 2025, no idioma português, visando 
contemporaneidade das discussões e a aderência ao contexto do Sistema Ùnico de Saúde.  
     Na etapa de consulta, foi realizada a leitura exploratória e, posteriormente, a leitura 
integral dos artigos selecionados após a triagem. Complementarmente foram buscados novos 
artigos citados. Foram considerados como critérios de inclusão: artigos científicos completos 
que abordassem custos aplicados ao SUS de forma ampla, especialmente sob a perspectiva da 
gestão, financiamento ou sistemas de custeio. Foram excluídos estudos que tratassem 
exclusivamente de unidades específicas, sem articulação com o sistema como um todo, bem 
como trabalhos duplicados ou com baixa aderência temática.  

Na etapa de extração, elaboraram-se fichamentos analíticos dos artigos selecionados, 
com registro sistemático de conceitos, definições, abordagens metodológicas e principais 
resultados. As evidências relevantes foram organizadas de modo a permitir a compreensão da 
evolução histórica da temática, desde a implementação do SUS até os desafios 
contemporâneos relacionados à gestão de custos. 

Posteriormente, procedeu-se à sistematização e categorização temática dos achados, 
por meio do agrupamento das evidências por similaridade de conteúdo. Esse processo 
possibilitou a identificação de núcleos temáticos relacionados aos avanços institucionais, 
limitações estruturais, desafios operacionais e lacunas de pesquisa na gestão de custos no 
âmbito do SUS. A organização das contribuições permitiu a construção de uma síntese para 
cada temática, articulando os diferentes estudos e evidenciando convergências, divergências e 
oportunidades para pesquisas futuras. 
     A seguir, apresenta-se a tabela sintetizada contendo portfólio com os artigos que 
fundamentam a construção deste estudo. 
 
Tabela 1 
Portfólio final  

Título Da Obra Autores/Ano 
Análise de custos da diária de uti pediátrica de um 

hospital universitário. 
 

Borges et al. (2015) 

Gestão de custos: um diagnóstico em hospitais 
universitários federais. 

 

Martins, Portulhak & Voese (2015) 

Desafios ao desenvolvimento e implantação de um 
sistema de custos em hospitais públicos brasileiros. 

 

Carneiro et al. (2018) 
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Aplicação de revisão bibliográfica sistemática sobre 
custeio e custos hospitalares. 

 

Abrahão & Albuquerque (2018) 

Metodologia kanban como estratégia na gestão de 
leitos no hospital universitário professor edgard santos 

– hupes. 
 

Cerdeira et al. (2019) 

Relações entre direcionadores de custos e a 
intensidade do uso de recursos humanos a partir do 

custeio abc no contexto de um hospital público 
universitário. 

 

Sá et al. (2019) 

Sistema de custo em hospitais mineiros que prestam 
serviços ao sus sob a perspectiva contingencial. 

 

Cruz & Gonzaga (2021) 

Eficiência do atendimento assistencial nos hospitais 
Universitários. 

 

Mota, Oliveira & Vasconcelos (2021) 

Custos no serviço público. 
 

Alonso (2022) 

Sistemas de Custos em Organizações Hospitalares: 
Estudo de Casos no Município de Cascavel/PR 

 

Capponi & Silva (2022) 

Aplicação do lean healthcare como fonte de inovação 
para o almoxarifado de um hospital da rede pública de 

Natal/RN. 
 

Carvalho Neto & Cabral (2022) 

Custos e saúde pública: um estudo comparativo dos 
custos em Unidades Básicas de Saúde no município de 

Londrina/PR. 
 

Ferri et al. (2023) 

A experiência de implantação da gestão de custos em 
hospitais de Minas Gerais vinculados ao projeto 

OtimizaSUS. 
 

Gallo et al. (2024) 

Gestão de custos: uma realidade nas instituições de 
saúde públicas. 

Silva et al. (2024) 

Fonte: Dados da Pesquisa 
 
 
4 DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
4.1 Da burocracia à gestão gerencial 

A administração pública brasileira tem tentado transitar de um modelo burocrático 
rígido para uma administração pública gerencial, que incorpora princípios da administração 
de empresas, como a busca pela eficiência e eficácia. Nesse contexto, a criação da Empresa 
Brasileira de Serviços Hospitalares (Ebserh) em 2011 foi um marco na tentativa de 
modernizar a gestão dos hospitais universitários federais, garantindo que essas entidades 
estratégicas pudessem cumprir seu papel de assistência e ensino com maior racionalidade no 
uso dos recursos (Carneiro et al, 2018). 

Sob essa nova ótica, a gestão de custos vai além do mero cumprimento de exigências 
fiscais para se consolidar como um instrumento central de controle. De acordo com Martins 
(2010) e Silva et al. (2024), é a contabilidade de custos que fornece os dados essenciais para o 
estabelecimento de padrões, orçamentos e formas de previsão, permitindo aos gestores 
confrontar o planejado com o realizado. Esse monitoramento torna-se importante para a 
sustentabilidade das instituições, uma vez que estas frequentemente operam com tabelas de 
repasse do SUS defasadas, cujos valores fixos não acompanham a evolução dos custos reais 
dos procedimentos (Borges et al., 2015). 



Theme: Accounting, Technology and Sustainability: shaping the future 
research and practice 

www.congressousp.fipecafi.org 

Contudo, de acordo com a Teoria da Contingência, apenas a implantação de 
ferramentas não garante um melhor desempenho, pois não há uma única maneira correta de 
estruturar sistemas de controle gerencial para todas as organizações (Cruz et al., 2021). 
Evidências empíricas demonstram que a eficácia da gestão depende do alinhamento entre o 
desenho do sistema de custos e variáveis contingenciais específicas, como o porte da 
instituição e o nível de tecnologia da informação disponível (Cruz et al., 2021). Diante da 
falta de uniformidade nos processos e na infraestrutura das unidades de saúde, torna-se 
essencial que os gestores desenvolvam soluções flexíveis e adaptadas às particularidades das 
unidades de saúde, evitando a imposição de modelos rígidos que não refletem a realidade 
local (Carneiro et al., 2018). 

Em uma perspectiva internacional, a busca por eficiência na prestação de serviços 
públicos tem explorado modelos de coprodução, nos quais o usuário participa ativamente do 
processo. Embora aplicado em contextos de arbitragem administrativa em Portugal, esse 
conceito demonstra que o envolvimento direto do cidadão pode aumentar a eficácia do 
serviço, contudo, os custos associados a esse modelo também tendem a ser mais elevados, 
gerando um trade-off entre agilidade e custo que devem ser bem avaliados na gestão pública 
(Silvestre et al., 2016). 
4.2 O Programa Nacional de Gestão de Custos (PNGC) e o Sistema ApuraSUS 

Para estruturar a gestão de custos no SUS, o Ministério da Saúde instituiu o Programa 
Nacional de Gestão de Custos (PNGC) e desenvolveu o Sistema de Apuração e Gestão de 
Custos do SUS (ApuraSUS). Este sistema é uma ferramenta padronizada que permite apurar 
custos de serviços, setores e procedimentos, visando subsidiar a tomada de decisão e otimizar 
o desempenho das unidades, sendo uma inovação tecnológica disponível para o setor público 
de saúde (Silva et al., 2024). 

A implantação do PNGC, no entanto, enfrenta barreiras operacionais, conforme 
evidenciado na experiência do Projeto OtimizaSUS em Minas Gerais. Vinculada à política 
Valora Minas, a iniciativa buscou apoiar técnica e financeiramente a gestão de custos em 145 
hospitais, mas a adesão compulsória ao sistema ApuraSUS revelou alguns entraves. Dentre 
eles, destacam-se a complexidade de adaptar centros de custos preexistentes com os do 
ApuaraSUS, e a resistência institucional em substituir ferramentas de gestão próprias já 
consolidadas, o que gerou percepção de retrabalho (Gallo et al., 2024). 

Experiências práticas em instituições como a Fiocruz, indicam que o sucesso do 
ApuraSUS depende de um planejamento prévio que inclua a adequação das nomenclaturas e 
processos internos aos parâmetros padrão do sistema (Jaques et al., 2017; Gallo et al., 2024). 
Além dos ajustes técnicos, é fundamental que a gestão de custos seja incorporada à cultura 
organizacional, permitindo que as informações geradas superem a mera alimentação do 
sistema e sejam de fato utilizadas para otimizar a alocação de recursos e garantir a 
sustentabilidade financeira (Gallo et al., 2024). 

A disseminação dessa cultura tem sido apoiada pelos Núcleos de Economia da Saúde 
(NES) nos estados. Em Pernambuco, o NES tem atuado na sensibilização de gestores e na 
expansão do número de unidades monitoradas pelo ApuraSUS, embora ainda enfrente 
barreiras como a falta de pessoal e a dificuldade de deslocamento para unidades no interior do 
estado, o que limita o monitoramento pleno a apenas uma parcela das unidades cadastradas 
(Silva et al., 2024). 
 
4.3 Métodos de custeio e aplicações práticas na área da saúde 

O Custeio por Absorção trata-se de uma metodologia predominante na gestão pública, 
constituindo a base lógica do sistema ApuraSUS devido à sua capacidade de integrar e 
parametrizar dados de forma padronizada e integral (Silva et al., 2024). Embora utilize o 
custeio por absorção, o ApuraSUS confere rigor técnico ao ao associá-lo à alocação recíproca 
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matricial (Brasil, 2013; Jaques et al., 2017). Através de cálculos matemáticos, o método 
reconhece a troca de serviços entre os departamentos, permitindo que distribuam e recebam 
custos simultaneamente (Brasil, 2006; MS, 2014). Essa integração estabelece a metodologia 
mais precisa para o rateio de custos indiretos nas instituições públicas de saúde (Brasil, 2013; 
Jaques et al., 2017). 

A eficácia desse método foi evidenciada em um estudo de casos múltiplos no Paraná, 
no qual a ferramenta permitiu aos gestores levantar custos precisos de diárias e taxas para 
fundamentar negociações estratégicas com operadoras de saúde e com o SUS (Capponi & 
Silva, 2022). Como consequência dessa gestão estruturada, as instituições analisadas 
apresentaram melhoria perceptível nos indicadores de lucratividade e rentabilidade após a 
implantação do sistema (Capponi & Silva, 2022). 

Apesar de o Programa Nacional de Gestão de Custos (PNGC) disponibilizar o 
ApuraSUS como a ferramenta tecnológica padrão, o Ministério da Saúde não estabeleceu a 
obrigatoriedade de sua utilização em âmbito nacional, tornando a sua adoção um ato 
voluntário por parte dos gestores (Jaques et al., 2017; Silva et al., 2024). Em decorrência 
dessa não obrigatoriedade legal, a literatura aponta que a adesão ao programa ainda é baixa. A 
efetiva implantação do sistema enfrenta expressivas dificuldades operacionais e culturais, tais 
como a dispersão de dados em sistemas não integrados, a ausência de equipes exclusivas para 
essa finalidade e, sobretudo, o receio dos gestores em expor os detalhes financeiros e as 
ineficiências de suas organizações (Jaques et al., 2017; Silva et al., 2024). 

Os hospitais universitários federais, que acumulam com a assistência as atividades de 
ensino e pesquisa, demandam diagnósticos mais precisos. Uma pesquisa com 11 desses 
hospitais permitiu constatar que, embora o Custeio por Absorção esteja presente em algumas 
unidades (Martins et al., 2015), ele é aplicado em sua forma tradicional e simplificada, 
desprovido do rigor técnico da alocação recíproca matricial disponibilizada pelo ApuraSUS 
(Jaques et al., 2017) e nenhum dos respondentes afirmou utilizar ferramentas gerenciais 
avançadas, como o Custeio-Meta, que ajusta os custos para caberem no orçamento disponível 
ou o Custo-Padrão, que define quanto um procedimento deveria custar. A falta de 
informações detalhadas impede que essas instituições avaliem corretamente seu desempenho 
e comparem seus custos com outras entidades, limitando a eficácia da gestão (Martins et al., 
2015). 

O Custeio Baseado em Atividades (ABC) trata-se de uma abordagem gerencial 
apropriada para lidar com a complexidade das organizações hospitalares, permitindo uma 
alocação mais racional dos custos ao focar no consumo de recursos pelas atividades (Miranda 
et al., 2007; Sá et al., 2019). Essa premissa foi testada no setor de nutrição de um hospital 
universitário em Pernambuco, em que o mapeamento dos processos de nutrição clínica, 
ambulatorial e de produção revelou que a nutrição clínica demanda maior intensidade de 
recursos humanos. Contudo, o estudo evidenciou a particularidade do ambiente hospitalar ao 
constatar que atributos como a frequência e a importância das tarefas não apresentaram 
correlação estatística significativa com a intensidade do consumo de recursos humanos, 
desafiando a lógica tradicional de custeio (Sá et al., 2019). 

A aplicação do custeio ABC e de outras ferramentas gerenciais enfrenta barreiras 
práticas, uma vez que metodologias mais sofisticadas tendem a ser mais elaboradas e 
onerosas, exigindo um nível de detalhamento de dados que nem sempre está disponível 
(Alonso, 2022). Estudos apontam que, embora o custeio ABC proporcione maior precisão 
sobre o consumo de recursos, sua adoção em hospitais públicos ainda é baixa, enfrentando 
desafios estruturais como a carência de registros confiáveis, limitações tecnológicas e a falta 
de uma cultura gerencial consolidada (Carneiro et al., 2018) 
 
4.4 Ferramentas de gestão para eficiência e redução de desperdícios 
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4.4.1 Lean Healthcare e Gestão de estoques 
A filosofia Lean Healthcare, adaptada do Sistema Toyota de Produção, fundamenta-se 

no aumento da eficiência operacional por meio da eliminação consistente de desperdícios que 
não agregam valor ao paciente (Carvalho Neto & Cabral, 2022). Em um estudo de caso no 
almoxarifado de um hospital público em Natal/RN, essa abordagem foi operacionalizada 
através de ferramentas como o “5S”, metodologia de organização ambiental baseada nos 
sensos de utilização, ordenação, limpeza, saúde e disciplina  e a gestão visual, que utiliza 
dispositivos visuais, como legendas de cores, para melhorar a informação e facilitar o 
planejamento da equipe. Essas intervenções, somadas a um novo modelo de requisição, 
visaram mitigar desperdícios críticos identificados no setor, como a espera excessiva e a 
gestão inadequada de estoques (Carvalho Neto & Cabral, 2022). 
 
4.4.2. Metodologia Kanban na gestão de leitos 

A gestão de leitos é um fator determinante para o equilíbrio financeiro hospitalar, uma 
vez que a permanência do paciente por um tempo superior ao autorizado pela tabela do SUS 
gera custos excedentes que não são reembolsados, resultando em déficit operacional (Cerdeira 
et al., 2019). Para mitigar esses problemas, a equipe da Unidade de Gestão e Regulação de 
Leitos do Hospital Universitário Professor Edgard Santos (HUPES), aplicarama metodologia 
Kanban (Cerdeira et al., 2019), que se trata de uma técnica de gestão visual originária do 
Sistema Toyota de Produção, que utiliza sinalizações por cores para controlar o fluxo de 
trabalho e identificar gargalos em tempo real (Sousa et al., 2017).  

No Hospital Universitário Professor Edgard Santos (HUPES), essa lógica foi 
automatizada em um painel eletrônico que classifica os pacientes conforme o tempo de 
internação, sendo verde para o prazo ideal, amarelo para alerta e vermelho para permanência 
ultrapassada. Essa ferramenta permitiu aumentar a rotatividade dos leitos e acelerar a tomada 
de decisão para a desospitalização, minimizando os custos decorrentes de internações 
prolongadas (Cerdeira et al., 2019). 
 
4.4.3 Avaliação de Eficiência com Análise Envoltória de Dados  

A Análise Envoltória de Dados (DEA) trata-se de uma ferramenta robusta para 
mensurar a eficiência técnica em saúde, permitindo comparar como diferentes unidades 
convertem insumos em produtos, ou seja, recursos em serviços, considerando retornos 
variáveis de escala. Ao empregar este método em de 40 hospitais universitários federais 
geridos pela Ebserh, foi constatado que não há correlação estatisticamente significativa entre 
o nível de eficiência alcançado e a composição do financiamento, ou seja, ter uma maior 
proporção de receitas próprias em relação aos repasses do SUS não garantiu, necessariamente, 
um melhor desempenho na gestão dos recursos assistenciais (Mota et al., 2021). 

Por outro lado, o estudo revelou que o porte da instituição é um fator determinante 
para a performance. As análises indicaram diferenças estatísticas significativas de eficiência 
entre hospitais de pequeno porte e os de grande porte. Contrariando a premissa de que 
estruturas maiores sempre se beneficiam de economias de escala, os dados mostraram que o 
grupo de hospitais de pequeno porte atingiu a média de eficiência de 100%, enquanto os de 
grande porte apresentaram a menor média de 74,35%, sugerindo que a complexidade 
gerencial das grandes estruturas hospitalares pode impor desafios adicionais à capacidade de 
converter recursos em serviços de saúde de forma otimizada (Mota et al., 2021). 
 
4.5 Desafios e barreiras à consolidação da gestão de custos 
4.5.1 Barreiras culturais e de capacitação 

Um dos maiores obstáculos para a gestão de custos no SUS é a cultura organizacional. 
O modelo de gestão tradicional do setor público prioriza o controle dos recursos e o foco na 



Theme: Accounting, Technology and Sustainability: shaping the future 
research and practice 

www.congressousp.fipecafi.org 

execução orçamentária para assegurar a legalidade, em detrimento da análise da eficiência do 
gasto ou do desempenho (Alonso, 2022). A prática revela que muitos gestores ainda não 
utilizam efetivamente as informações de custos para a tomada de decisão, desconhecendo seu 
potencial como ferramenta estratégica (Silva et al., 2024).  

Essa situação é agravada pela instabilidade administrativa e pela alta rotatividade de 
pessoal, fatores críticos que prejudicam a continuidade dos projetos e impedem a 
consolidação de uma cultura de custos nas instituições (Carneiro et al., 2018). A falta de 
profissionalização é evidente em diagnósticos locais e parece persistir como um problema 
estrutural. Em Uberlândia, verificou-se no passado que 66% dos hospitais não mensuravam 
custos, muitas vezes definindo preços com base no mercado por falta de orientação técnica 
(Santos et al., 2013). Essa carência de cultura gerencial é corroborada por estudos recentes 
que indicam que, mesmo com a modernização dos sistemas, grande parte dos gestores 
públicos ainda não sabe utilizar efetivamente as informações de custos para a tomada de 
decisão, focando-se apenas na execução do orçamento e deixando de lado o potencial 
estratégico dessas ferramentas para a eficiência alocativa (Silva et al., 2024). 
 
4.5.2. Desafios tecnológicos e de integração 

A integração de sistemas de informação é um gargalo. No desenvolvimento de 
sistemas de custos para a Ebserh, identificou-se que a heterogeneidade dos sistemas de 
informação clínica e administrativa nos hospitais universitários dificulta a coleta automática 
de dados. A necessidade de adaptação entre os centros de custos locais e os padronizados pelo 
governo gera retrabalho e inconsistências, tornando a informação de custo morosa e /pouco 
confiável para decisões em tempo real (Carneiro et al., 2018). 

    Além das questões culturais, a infraestrutura tecnológica precária é uma barreira 
física à modernização da gestão. Em muitas unidades de saúde, a falta de equipamentos 
adequados e a instabilidade na conexão com a internet comprometem o funcionamento de 
plataformas essenciais, dificultando a manutenção de um fluxo contínuo de dados para os 
Núcleos de Economia da Saúde (Silva et al., 2024). Somado a isso, a operacionalização de 
sistemas padronizados, como o ApuraSUS, enfrenta resistência das equipes locais devido à 
exigência de alimentação manual de dados e à percepção de retrabalho, especialmente quando 
não há integração fluida com os sistemas de gestão já existentes na instituição (Gallo et al., 
2024). 
4.5.3 Agenda de futuras pesquisas 

Como sugestões de pesquisas futuras, a partir dos estudos analisados, verificou-se a 
necessidade de ampliar as amostras e investigar o impacto de diferentes modelos 
organizacionais na rede pública. Mota et al., (2021) recomendam que novas pesquisas 
incorporem indicadores de desempenho adicionais aos modelos de avaliação e expandam o 
escopo para incluir hospitais universitários que não possuam contrato com a Ebserh, além de 
sugerirem a investigação da relação entre o nível de eficiência alcançado e o respectivo 
estágio de implantação desse modelo de gestão. Sob uma ótica semelhante de ampliação, ao 
avaliarem a implantação do sistema de custos em Minas Gerais, Gallo et al. (2024) 
recomendam que as próximas análises sejam aprofundadas e passem a incluir os hospitais das 
demais fases de implementação do Projeto OtimizaSUS. Essas fases consistem em etapas 
subsequentes de expansão do projeto, cuja progressão permitirá compreender a dinâmica de 
implantação também nas instituições microrregionais e de menor porte contempladas nas 
fases seguintes.  

Outros estudos propõem ir além da visão estritamente financeira, conectando a gestão 
de custos à qualidade assistencial percebida pela sociedade. Ferri et al., (2023) sugerem 
investigar como o cidadão percebe o levantamento de custos na saúde pública. De forma 
complementar, Capponi e Silva (2022) recomendam que estudos futuros analisem a 
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contribuição do sistema de custos não apenas sob o viés do desempenho econômico, mas 
focando na sua influência direta para a melhoria da qualidade do serviço hospitalar prestado e 
no gerenciamento de riscos das instituições. 
 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

A presente revisão sistemática permitiu traçar um panorama da gestão de custos no 
Sistema Único de Saúde, evidenciando um cenário marcado por iniciativas de padronização, 
mas ainda limitado por barreiras metodológicas e culturais. Quanto aos avanços, destaca-se a 
institucionalização da gestão de custos por meio do Programa Nacional de Gestão de Custos 
(PNGC), que, com a implementação do sistema ApuraSUS, busca otimizar a utilização de 
recursos e ampliar o acesso qualificado da população por meio da melhoria dos processos de 
trabalho nas unidades de saúde (Gallo et al., 2024). Contudo, devido ao fato de não ser 
obritório, sua adesão ainda é baixa (Jaques et al., 2017). 

No entanto, surge um paradoxo. Teoricamente, o Custeio Baseado em Atividades é 
apontado como a metodologia mais eficaz, pois parte da premissa de que os custos são 
gerados pelas atividades, permitindo identificar exatamente onde ocorre o consumo de 
recursos (Alonso, 2022). Contudo, a aplicação prática desse método enfrenta barreiras, uma 
vez que ele é considerado mais complexo e dispendioso do que outros métodos, exigindo um 
mapeamento detalhado que dificulta sua coleta de dados na rotina da área de saúde (Abrahão 
& Albuquerque, 2018). 

Como consequência, a realidade das instituições acaba restrita ao uso do Custeio por 
Absorção, que permanece como o método mais utilizado por ser mais simples de 
operacionalizar e atender às exigências fiscais e legais básicas (Capponi & Silva, 2022). O 
problema dessa escolha é que a lógica linear do custeio por absorção não permite uma 
autêntica apuração do custo real do serviço prestado, pois trata o custo diário do paciente de 
forma igualitária, ignorando as variações de consumo de recursos entre diferentes tratamentos 
(Borges et al., 2015). Um desafio identificado é a natureza cultural. A gestão pública de saúde 
ainda caminha lentamente rumo à modernização, pois a cultura vigente muitas vezes foca 
apenas no fechamento do orçamento para cumprir formalidades, ignorando a gestão de custos 
como ferramenta estratégica de decisão (Silva et al., 2024).  

Portanto, para que a gestão de custos avance no setor público de saúde, é necessário 
superar a mera obrigatoriedade legal e a fase de implantação de sistemas para, efetivamente, 
utilizar as informações geradas na tomada de decisões assertivas. Contudo, o cenário atual 
ainda indica que, no geral, os gestores das unidades de saúde não utilizam efetivamente ou 
desconhecem como empregar essas informações como ferramenta estratégica, mantendo uma 
lacuna entre a apuração dos custos e o seu uso gerencial (Silva et al., 2024). 

Este estudo encontrou limitações em sua execução, as quais se apresentaram na 
delimitação da pesquisa ao Portal de Periódicos da CAPES e ao idioma português, 
restringindo materiais de outras bases e publicados em periódicos internacionais, no entanto, 
essa escolha foi realizada com o intuito de concentrar as especificidades do sistema público de 
saúde brasileiro. Ainda, mesmo com o suporte da contemporaneidade para a escolha do corte 
temporal, é reconhecido que tal escolha tenha eliminada estudos anteriores que consolidaram 
historicamente o tema na pesquisa brasileira. E por fim, o emprego da análise temática 
envolve interpretações individuais dos pesquisadores, sujeitando a pesquisa a potenciais 
vieses inerentes, mesmo com a adoção de protocolos e critérios de sistematização e 
organização de evidências. Contudo, tais limitações não incumbem na invalidação dos 
achados, mas direcionam para oportunidades futuras e ampliação de escopo para novos 
escopos investigativos. 
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